
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 008/2005.

DATA:  22 DE AGOSTO DE 2005.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO INCISO II DO ART. 44 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 023/2005 DE 6 DE JULHO DE 2005, QUE REESTRUTUROU O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SORRISO/MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SR. DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ENCAMINHA PARA DELIBERAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES O SEGUINTE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:
Art. 1.º -  Altera o inciso II do artigo 44 da Lei Complementar nº 023/2005 de 06 de julho de 2005, passa a vigorar com as seguintes redação:

“Art. 44 (...)

“(...)

“II – de uma contribuição mensal dos segurados inativos e dos pensionistas igual a 11% (onze por cento), calculada sobre a parcela dos proventos e das pensões que superarem o teto máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal.”

(...)”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, EM 22 DE AGOSTO DE 2005.

DILCEU ROSSATO

 Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA:

Ao cumprimentar Vossas Excelências, no ensejo em que submeto mais um projeto de lei para apreciação dessa Augusta Casa de Leis, que dispõe sobre a alteração do Inciso II do artigo 44 da Lei municipal nº 023/2005.

Tendo em vista que o Supremo Tribunal Federal, nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 3.105-8 e 3.128-7 (DOU e DJU de 27 de agosto de 2004), julgou inconstitucional as expressões “cinqüenta por cento do” e “sessenta por cento do”, contidas, respectivamente, nos incisos I e II do parágrafo único do artigo 4º da Emenda Constitucional nº 41/2003, e também no inciso II do artigo 44 da Lei Municipal acima mencionada. 

Portanto houve a necessidade, pela exigência da própria Constituição Federal que, ora fora modificada pela respeitosa Decisão da Suprema Corte Brasileira, e também, por exigência do Ministério da Previdência e Assistência Social, em alterar a Lei Municipal que Reestruturou o PREVISO, para que esta municipalidade continue a cumprir as normas federais e, impreterivelmente, as constitucionais.  

Devido à importância denotada por esta matéria, requer-se, que a sua tramitação se dê em regime de urgência, e desde já conto com o apoio dos Nobres Edis para apreciação e aprovação da presente matéria. 

Sorriso, 22 de Agosto de 2005.

Atenciosamente.

DILCEU ROSSATO

 Prefeito Municipal

